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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 294, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso I, alínea "b", e
parágrafo único, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolvem:

Art. 1o Ampliar os limites de pagamento de que trata o Anexo VII da Portaria Interministerial
MP/MF no 88, de 29 de abril de 2008, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

GUIDO MANTEGA PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

ACRÉSCIMO AOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2008 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2007,

DE QUE TRATA O ANEXO VII DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF Nº 88, DE 29 DE
ABRIL DE 2008

ACRÉSCIMO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNID. ORÇAMENTÁRIAS ATÉ DEZ
22000 MIN. DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 4.416
42000 MIN. DA CULTURA 2.000
49000 MIN. DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 28.100
51000 MIN. DO ESPORTE 35.484
53000 MIN. DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 60.000
54000 MIN. DO TURISMO 35.000
56000 MIN. DAS CIDADES 35.000
TO TA L 200.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142,
148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293 e suas
correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 295, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso I, alínea "b", e
parágrafo único, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolvem:

Art. 1o Ampliar os limites de pagamento de que trata o Anexo VII da Portaria Interministerial
MP/MF no 88, de 29 de abril de 2008, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

GUIDO MANTEGA PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

ACRÉSCIMO AOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2008 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2007, DE QUE TRATA O
ANEXO VII DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF Nº 88, DE 29 DE ABRIL DE 2008

ACRÉSCIMO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNID. ORÇAMENTÁRIAS ATÉ DEZ
32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 11 8 . 4 3 6

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142,

148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293 e suas

correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 16 de dezembro de 2008

Informa sobre aplicação no Estado do Cea-
rá, dos Protocolos ICMS 13/08, 16/08,
18/08, 19/08, 20/08, 21/08 e 23/08.

Nº 104 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e tendo
em vista o disposto no inciso II da cláusula décima quinta do Con-
vênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, torna público, em
atendimento à solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado do
Ceará, que aquele Estado somente aplicará as disposições contidas nos
Protocolos ICMS abaixo indicados, a partir de 1º de maio de 2009:

Protocolo ICMS 13/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigo de higiene
pessoal e de toucador que especifica;

Protocolo ICMS 16/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com aguardente;

Protocolo ICMS 18/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com materiais de limpeza que especifica;

Protocolo ICMS 19/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com produtos eletrodomésticos, eletroeletrô-
nicos e equipamentos de informática;

Protocolo ICMS 20/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com suportes elásticos para cama, colchões,
inclusive box, travesseiros e pillow;

Protocolo ICMS 21/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com materiais de construção que especifica;

Protocolo ICMS 23/08 - Dispõe sobre a substituição tri-
butária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de
uso humano.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI -
SÚMULA Nº 1 DO 1º CONSELHO DE CONTRIBUINTES

A matéria encontra-se sumulada neste Primeiro Conselho de
Contribuintes no seguinte sentido:"O Primeiro Conselho de Contri-
buintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucio-
nalidade de lei tributária.

Recurso voluntário negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
Ana Maria Ribeiro dos Reis - Presidente
Janaína Mesquita Lourenço de Souza - Relatora
Processo nº : 11041.000352/2003-56
Recurso nº : 154.422
Matéria : IRPF - Ex(s): 1999 a 2002
Recorrente : ROSA ALICE DE SALLES VAN DER LIN-

DEN
Recorrida : 2ª TURMA/DRJ-SANTA MARIA/RS
Sessão de : 6 de agosto de 2008
Acórdão nº : 106-17.007
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 1998, 1999, 2000, 2001
Ementa: DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO

COMPROVADA - RENDIMENTOS OMITIDOS - FATO GERA-
DOR COM PERIODICIDADE MENSAL - IMPOSSIBILIDADE -
APRECIAÇÃO EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4º, DA LEI Nº
9.430/96 - FATO GERADOR COMPLEXIVO, COM PERIODICI-
DADE ANUAL - HIGIDEZ DO LANÇAMENTO - É equivocado o
entendimento de que o fato gerador do imposto de renda que incide
sobre rendimentos omitidos oriundos de depósitos bancários de ori-
gem não comprovada tem periodicidade mensal. A uma, porque o art.
42, §4º, da Lei nº 9.430/96 sequer definiu o vencimento da exação
dita mensal; a duas, porque os rendimentos sujeitos à tabela pro-
gressiva obrigatoriamente são colacionados no ajuste anual, quando,
então, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador, no
caso vertente, aperfeiçoou-se em 31/12 do ano-calendário; a três,
porque a ausência de antecipação dentro do ano-calendário somente
poderia ser apenada com uma multa isolada de ofício, como ocorre na
ausência do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão); a quatro,
porque a regra geral da periodicidade do fato gerador do imposto de
renda da pessoa física é anual, na forma do art. 2º da Lei nº 7.713/88
c/c os arts. 2º e 9º da Lei nº 8.134/90.

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº 10.174/2001 - LE-
GISLAÇÃO QUE AUMENTA OS PODERES DE INVESTIGAÇÃO
DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL - PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA VERSUS PRINCÍPIO DA SUPREMA-
CIA DO INTERESSE PÚBLICO -- PREVALÊNCIA DO PRINCÍ-
PIO QUE AMPLIA O PODER PERSECUTÓRIO DO ESTADO -
Hígida a ação fiscal que tomou como elemento indiciário de infração
tributária a informação da CPMF, mesmo para período anterior a
2001, já que à luz do art. 144, § 1º, do CTN, pode-se utilizar a
legislação superveniente à ocorrência do fato gerador, quando essa
amplia os poderes de investigação da autoridade administrativa fiscal.
Não se pode invocar o princípio da segurança jurídica como um meio
para se proteger da descoberta do cometimento de infrações tribu-
tárias.

PRESUNÇÃO LEGAL DO ART. 42 DA LEI 9430/96 -
FALTA DE PROVAS

Não comprovadas as origens dos depósitos bancários por
meio de documentos fiscais hábeis e idôneos, torna-se perfeita a
presunção legal prevista no Art.42 da Lei 9.430/96, pois os valores
depositados em instituições financeiras passaram a ser considerados
receita ou rendimentos omitidos.

Recurso voluntário negado.
Pelo voto de qualidade, REJEITAR a preliminar de nulidade

do lançamento em decorrência da irretroatividade da Lei nº 10.174,
de 2001, vencidos os Conselheiros, Roberta de Azeredo Ferreira Pa-
getti, Janaina Mesquita Lourenço de Souza (relatora), Ana Paula
Locoselli Erichsen (suplente convocada) e Gonçalo Bonet Allage;

Por maioria de votos, REJEITAR a preliminar de decadência
do lançamento relativo aos FG de janeiro a junho de 1998, vencidos
os Conselheiros Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Janaina Mes-
quita Lourenço de Souza (relatora) e Gonçalo Bonet Allage.

No mérito, por unanimidade de votos, NEGAR provimento
ao recurso.

Designado para redigir o voto vencedor quanto à irretroa-
tividade da Lei nº 10.174, de 2001 e a decadência mensal o Con-
selheiro Giovanni Christian Nunes Campos.

Ana Maria Ribeiro dos Reis - Presidente
Giovanni Christian Nunes Campos - Redator Designado
Processo nº : 10580.020989/99-05
Recurso nº : 156.429
Matéria : IRF - Ano(s): 1996
Recorrente : PQ INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES

LTDA. (INCORPORADA POR PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS
DO NORDESTE S.A.)

Recorrida : 3ª TURMA/DRJ-SALVADOR/BA
Sessão de : 6 de agosto de 2008
Acórdão nº : 106-17.008
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendário: 1996
Ementa: IRRF - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FON-

TE SOBRE LUCROS DISTRIBUÍDOS REFERENTES AOS PE-
RÍODOS DE APURAÇÃO DE 1994 E 1995 - INCABÍVEL A COM-
PENSAÇÃO COM DÉBITO DE TERCEIRO

O valor do imposto de renda retido na fonte sobre lucros e
dividendos recebidos pela pessoa jurídica, relativos aos períodos de
apuração encerrados em 1994 e 1995, que a beneficiária não puder
compensar em virtude da inexistência, em sua escrituração contábil,
de saldo lucros sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte
quando distribuídos, poderá ser compensado com o imposto que esta
retiver na distribuição, a seus sócios ou acionistas, de bonificações
em dinheiro e outros interesses, inclusive com o retido sobre os
valores pagos ou creditados a título de juros remuneratórios do capital
próprio, hipótese do § 2º da Instrução Normativa 12/99. Não é ad-
mitida a referida compensação com débito de terceiro.

Recurso voluntário negado.
Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, ven-

cido o Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, que deu pro-
vimento ao recurso. Declarou-se impedida a Conselheira Roberta de
Azeredo Ferreira Pagetti.

Ana Maria Ribeiro dos Reis - Presidente
Janaína Mesquita Lourenço de Souza - Relatora
Processo nº : 10805.002489/98-20
Recurso nº : 137.502
Matéria : IRF - Ano(s): 1998
Recorrente : BRIDGESTONE - FIRESTONE DO BRASIL

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida : 3ª TURMA/DRJ-CAMPINAS/SP
Sessão de : 7 de agosto de 2008
Acórdão nº : 106-17.021
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendário: 1998
Ementa: PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TEC-

NOLÓGICO INDUSTRIAL - PDTI - RESTITUIÇÃO DO IRRF -
ATUALIZAÇÃO DO VALOR NOMINAL PELA TAXA SELIC -

A restituição do Imposto de Renda Retido na Fonte de-
corrente de PDTI deve ter seu valor nominal atualizado pela Taxa
Selic a partir do 31º (trigéssimo primeiro) dia da protocolização do
Pedido de Restituição até a data da Declaração de Compensação.

Recurso voluntário provido.
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.
Ana Maria Ribeiro dos Reis - Presidente
Janaína Mesquita Lourenço de Souza - Relatora

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
6ª CÂMARA

EMENTÁRIO DOS ACÓRDÃOS
FORMALIZADOS NO MÊS DE OUTUBRO/2008

Processo nº : 18471.000175/2002-14
Recurso nº : 151.292
Matéria : IRF - Ano(s): 2000
Recorrente : DIVERSION & ALEGRIA, BINGO & RES-

TAURANTE LTDA.
Recorrida : 1ª TURMA/DRJ-RIO DE JANEIRO/RJ II
Sessão de : 25 de junho de 2008
Acórdão nº :106-16.957
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Data do fato gerador: 02/12/2000, 09/12/2000, 16/12/2000,

23/12/2000, 30/12/2000
Ementa: PRÊMIOS DISTRIBUÍDOS EM BINGOS. RES-

PONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO
T R I B U TO .

De acordo com a Medida Provisória n. 1.926, de 22/10/1999,
os bingos passaram a ser responsáveis tributários, tendo a obrigação
legal de reter e recolher aos cofres públicos o Imposto de Renda
Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre a distribuição de prêmios.
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